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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MROAIS. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. TEA. LIMITAÇÃO DE SESSÕES DE 
TERAPIAS ESPECIALIZADAS. ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE 
DA ANS. NATUREZA EXEM1PLIFICATIVA. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA. 
REEMBOLSO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ.
1. Ação de reparação por danos materiais cumulada com compensação por 
danos morais, em decorrência da recusa indevida de cobertura de tratamento 
médico prescrito para doença coberta.
2. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição 
nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial.
3. A despeito do entendimento da Quarta Turma em sentido contrário, a 
Terceira Turma mantém a orientação firmada há muito nesta Corte de que a 
natureza do referido rol é meramente exemplificativa, reputando, no 
particular, abusiva a imposição de limite ao número de sessões das terapias 
especializadas prescritas para o tratamento de doença coberta pelo plano de 
saúde.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
5. Agravo interno no recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
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Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A contra decisão que conheceu parcialmente do recurso 

especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Ação: de reparação por danos materiais cumulada com compensação 

por danos morais ajuizada por F Y C (MENOR), em desfavor da agravante, em 

decorrência da negativa de cobertura de tratamento médico prescrito para doença 

coberta.

Sentença: julgou parcialmente procedentes os pedidos, para 

determinar à ré: "i) o reembolso de valores de consultas/sessões nos termos do 

contrato se a ré contar com profissionais de psicologia em sua rede credenciada e 

o autor optar por profissional fora da rede e ii) reembolso integral a profissionais 

que não integrem a rede credenciada da ré e não contar com prestadores de 

serviço na área, no Município de residência do autor". (e-STJ fl. 571)

Acórdão: negou provimento à apelação interposta pela agravante, nos 

termos da seguinte ementa:
 
APELAÇÃO. AÇÃODEOBRIGAÇÃODEFAZER. TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. LIMITAÇÃODO NÚMERO DE SESSÕES. 
Recusa no reembolso. Ilegalidade. Alegação de não cobertura de métodos e 
tratamentos, por ausência de obrigatoriedade e por não constarem do rol da ANS. 
Impossibilidade. Recomendação prescrita, indispensável ao tratamento e cuidados 
especiais necessários para o quadro clínico. Precedentes desta Corte e do C. STJ. 
Súmula nº 102 do E. TJSP. Sentença de procedência mantida. RECURSO IMPROVIDO.

 

Embargos de Declaração: opostos pela agravante, foram rejeitados.

Recurso Especial: alegou violação dos arts. 1.022, II, do CPC, 10, VI, 

§4º, 12, VI, da Lei 9656/98 e 51, IV, do CDC. Além de negativa de prestação 

jurisdicional, sustentou a legalidade da negativa de cobertura de tratamento não 

previsto no rol de coberturas obrigatórias editado pela ANS, que tem natureza 

taxativa, não sendo abusiva a limitação do número de sessões. Asseverou, por fim, 

que o reembolso deve ser limitado aos valores contratuais.

Decisão unipessoal: conheceu parcialmente do recurso especial e, 

nessa extensão, negou-lhe provimento, sob os seguintes fundamentos: Súmula 
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284/STF (art. 1.022, II, do CPC); Súmula 568/STJ (custeio do tratamento médico 

prescrito); Súmula 211/STJ (reembolso).

Agravo interno: a agravante alega, inicialmente, que demonstrou 

efetivamente a violação do art. 1.022 do CPC, reiterando a ocorrência de negativa 

de prestação jurisdicional. Reitera que o rol de procedimentos editado pela ANS 

possui natureza taxativa, não sendo abusiva a cláusula limitativa de cobertura de 

tratamento não incluído no referido rol. Sustenta, por fim, que houve o 

prequestionamento da matéria, ainda que implicitamente.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
 

A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento 

firmado na decisão ora agravada.
 

- Da violação do art. 1.022 do CPC/2015
Inicialmente, não obstante alegue a agravante ter demonstrado a ofensa 

ao art. 1.022 do CPC/15, verifica-se, da análise de suas razões do recurso especial, 

que foram tecidas afirmações genéricas de que houve violação do referido 

dispositivo, em virtude da rejeição dos embargos de declaração.

Não foram especificamente apontadas, todavia, as supostas omissões, 

contradições ou obscuridades em que incorreria o acórdão recorrido, bem como a 

relevância desses aspectos para a solução da lide. Incidente, pois, a Súmula 

284/STF.
 

- Da obrigação de a operadora custear procedimentos 
prescritos para o tratamento de doença coberta pelo contrato de 
plano de saúde

Com efeito, a Corte de origem determinou a cobertura de todo o 
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tratamento médico prescrito, sem limitação do número de sessões, ainda que as 

técnicas utilizadas não estejam previstas expressamente no Rol de cobertura 

obrigatória editado pela ANS, entendendo que sua natureza era meramente 

exemplificativa e a recusa de cobertura de procedimento com expressa indicação 

médica é abusiva.

Até o julgamento do REsp 1.733.013/PR pela Quarta Turma (julgado em 

10/12/2019, DJe de 20/02/2020), havia, no âmbito da Segunda Seção, o 

entendimento consolidado sobre a natureza meramente exemplificativa desse rol, 

fundado nas regras e princípios do CDC, em especial no da interpretação mais 

favorável ao consumidor e no da boa-fé objetiva.

Firmou-se, então, a tese de que ?é abusiva a recusa da operadora do 

plano de saúde de arcar com a cobertura do medicamento prescrito pelo médico 

para o tratamento do beneficiário, sendo ele off label, de uso domiciliar, ou ainda, 

não previsto em rol da ANS, e, portanto, experimental, quando necessário ao 

tratamento de enfermidade objeto de cobertura pelo contrato? (AgInt no REsp 

1.849.149/SP, Terceira Turma, julgado em 30/03/2020, DJe de 01/04/2020; AgInt 

no AREsp 1.573.008/SP, Terceira Turma, julgado em 10/02/2020, DJe de 

12/02/2020; AgInt no AREsp 1.490.311/SP, Quarta Turma, julgado em 17/09/2019, 

DJe de 03/10/2019; AgInt no REsp 1.712.056/SP, Quarta Turma, julgado em 

13/12/2018, DJe de 18/12/2018).

Sucede, entretanto, que, ao julgar o REsp 1.733.013/PR, a Quarta Turma 

promoveu mudança do seu entendimento para decidir que o rol de procedimentos 

e eventos em saúde da ANS tem natureza taxativa.

Por outro lado, a competência legal atribuída à ANS pelas Leis 9.656/98 e 

9.961/2000 pelos os atos normativos por ela exarados, além de compatíveis com 

as referidas Leis, devem ter conformidade com a CF/1988 e as normas insertas no 

CDC, inclusive os seus princípios, não lhe cabendo inovar a ordem jurídica.

Impende ressaltar, por oportuno, que, embora a Lei 9.656/1998 seja a lei 

especial que regula os planos privados de assistência à saúde, há expressa menção 

Documento eletrônico VDA32639677 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 30/05/2022 14:46:56
Código de Controle do Documento: e968aad8-b6bd-4d31-8440-9d42bb1d24de



em seu art. 35-G de aplicação do CDC aos contratos celebrados entre usuários e 

operadoras

Essa orientação se justifica ainda mais diante da natureza de adesão do 

contrato de plano de saúde e se confirma, no âmbito jurisdicional, com a edição da 

súmula 608 pelo STJ: ?Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos 

de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão?.

Por isso, o poder atribuído à ANS de normatizar a Lei 9.656/1998 deve 

ser exercido dentro dos limites estabelecidos pelo legislador e em conformidade 

com os dispositivos constitucionais e consumeristas, ressalvando-se, apenas, os 

atos relativos aos contratos celebrados com as entidades de autogestão, os quais 

não se submetem ao CDC.

Logo, não cabe a ANS estabelecer outras hipóteses de exceção da 

cobertura obrigatória pelo plano-referência, além daquelas expressamente 

previstas nos incisos do art. 10 da Lei 9.656/1998, assim como não lhe cabe reduzir 

a amplitude da cobertura, excluindo procedimentos ou eventos necessários ao 

tratamento das doenças listadas na CID, ressalvadas, nos termos da lei, as 

limitações impostas pela segmentação contratada.

É forçoso concluir, portanto, no sentido da manutenção da orientação da 

Terceira Turma, há muito firmada nesta Corte no sentido de que a natureza do 

referido rol é meramente exemplificativa e, por isso, reputa abusiva a recusa de 

custeio do tratamento de doença coberta pelo contrato. Citam-se, por oportuno: 

AgInt no AREsp 1683820/SP, 3ª Turma, DJe 10/03/2021; AgInt no REsp 

1882735/SP, 3ª Turma, DJe 12/02/2021; AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 

1691550/SP, 3ª Turma, DJe 08/02/2021; e AgInt no REsp 1890825/SP, 3ª Turma, 

DJe 18/12/2020.

Por sinal, na sessão de 03/02/2021, esse entendimento foi reafirmado, à 

unanimidade, pela Terceira Turma no julgado citado na decisão agravada (REsp 

1846108/SP, 3ª Turma, DJe 05/02/2021).

Por fim, conforme asseverado na decisão agravada, nem mesmo na 
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Quarta Turma, o entendimento divergente é unânime, haja vista julgados recentes 

daquele órgão fracionário no sentido de que o plano de saúde pode estabelecer as 

doenças a que dará cobertura, mas não o melhor tratamento indicado. Nesse 

sentido: AgInt no REsp 1888232/SP, 4ª Turma, DJe 18/12/2020; AgInt nos EDcl no 

AREsp 1629946/ES, 4ª Turma, DJe 01/10/2020; e AgInt no AREsp 1661348/MT, 4ª 

Turma, DJe 15/09/2020.

Dessa forma, não merece reforma a decisão agravada.
 

- Da ausência de prequestionamento
A falta de prequestionamento é condição suficiente para obstar o 

processamento do recurso especial e exigência indispensável para o seu 

cabimento. Insatisfeito, este não supera o âmbito de sua admissibilidade, atraindo 

a incidência das Súmulas 282 do STF ou 211 do STJ.

Da reanálise minuciosa dos autos, realmente, observa-se que, de fato, a 

aplicação do óbice da Súmula 211 do STJ decorre da não deliberação pelo acórdão 

recorrido acerca do art. 12, VI, da Lei 9.656/98, apesar da interposição de 

embargos de declaração.
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no 

recurso especial.
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 21 de junho de 2022
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